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RESUMO

Este trabalho aborda o orçamento de custos da implantação do PCMAT em duas obras de

edifícios residenciais multifamiliares no munícipio de Guarapuava – PR. Para chegar a

compreensão dos custos envolvidos no PCMAT, tornou-se necessário a elucidação dos fatores

que o circundam, como: acidentes de trabalho e suas características; características da Indústria

da Construção Civil e da mão-de-obra empregada; custos adicionais ocasionados pelos

acidentes de trabalho na Indústria da Construção Civil; legislação e normas regulamentadoras.

Com o embasamento teórico realizado por intermédio da pesquisa bibliográfica, pode-se

realizar o estudo de todos os itens contidos no PCMAT e calcular os custos aproximados da

implantação dos mesmos itens nele contidos, baseado no Sistema Nacional de Pesquisa de

Custos e Índices da Construção Civil e relacionar os custos com insumos que protege o tipo de

acidente mais comum em obra. Este estudo visa demonstrar a importância da elaboração,

implantação e manutenção do PCMAT em uma obra, e comparar o grau de investimento

financeiro nesse programa de segurança do trabalho, com o custo total de obra.

Palavras-chave: Custos PCMAT. Segurança do Trabalho.
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1 INTRODUÇÃO

Em 1974, o Brasil tornou-se o país com maior número de acidentes de trabalho. A

partir desse cenário, houve a instauração de medidas, em âmbito nacional, para a

prevenção de acidentes, entre elas, as Normas Regulamentadoras de Segurança e

Medicina do trabalho (MATTOS e MÁSCULO, 2011). Para o segmento da construção

civil, criou-se a Norma Regulamentadora nº18 (NR 18) no ano de 1978.

Segundo Dragoni (2005), a indústria da construção é um dos ramos em queocorre

mais acidentes no país e que causa, grandes prejuízos às empresas, pessoas, ao Instituto

Nacional do Seguro Nacional (INSS) e ao Brasil como um todo. De acordo com o banco

de dados elaborado pela Câmara Brasileira da Indústria da Construção, baseado no IBGE,

em 2015, a indústria da construção civil correspondia a 5,7% do PIB do país (CBIC,

2015).

Analisando essa perspectiva para omunicípio deGuarapuava, tem-se, de acordo com

oObservatório Digital de Saúde e Segurança do Trabalho, criado peloMinistério Público

do Trabalho (MPT), que durante os anos de 2012 a 2017, foram registrados 94 acidentes

de trabalho apenas na área de construção de edifícios, a qual simboliza um subsetor da

construção civil. Representando 3,58% dos acidentes nomunicípio nesse período e sendo

a sexta atividade que mais registra acidentes em Guarapuava. Analisando os setores

econômicos com maior número de afastamentos em Guarapuava, o setor da construção

de edifícios, ocupa a terceira posição, com 79 afastamentos durante os anos de 2012 a

2017, representando 5,04% dos afastamentos totais neste período. Todavia, esses

números referem-se somente a acidentes com comunicação de acidente de trabalho (CAT)

registrado.

Para Camisassa (2017), é evidente que o número de acidentes poderia ser

substancialmente reduzido, caso fossem cumpridas as disposições básicas da NR 18

referentes as proteções coletivas. O Programa de Condições e Meio Ambiente de

Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT), é parte integrante da NR 18 e trata sobre

o planejamento e execução de parte dos sistemas de segurança e saúde em uma obra,

incluindo desde a análise dos riscos no ambiente de trabalho até as especificações e

instalações das proteções coletivas.
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1.1 DELIMITAÇÃO DO TEMA

Este estudo delimita-se ao cálculo de custos do PCMAT, contido no item 18.3 da

NR 18. Tais custos englobarão: equipamentos de proteção individual, equipamentos de

proteção coletiva e treinamentos. Outros custos de segurança, contemplados pelos demais

itens presentes na NR 18, como por exemplo: locais para armazenagem de materiais,

movimentação e transporte de materiais e pessoas, e instalação de áreas de vivência, não

serão calculados. Porém, será tratado neste trabalho, sobre diferentes componentes da

saúde e segurança do trabalho, para evidenciar a necessidade de utilização do PCMAT

em obra.

A análise do PCMAT será aplicada a dois edifícios residenciais multipavimentos

no município de Guarapuava – PR e seus custos serão orçados com auxílio do Sistema

Nacional de Pesquisa e Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI).

1.2 OBJETIVOS DO TRABALHO

1.2.1 Objetivo principal

O objetivo geral do trabalho é verificar o custo de implantação do PCMAT em uma

obra da construção civil e a representatividade econômica de sua utilização em relação ao

custo total do empreendimento.

1.2.2 Objetivos secundários

 Analisar a taxa representativa dos custos gerados com o PCMAT na obra, frente

ao custo total da obra.

 Comparar os valores encontrados, com outros trabalhos realizados.

 Analisar o grau de adequação do empreendimento em relação aos requisitos do

PCMAT presentes no item 18.3 da NR 18, mediante o PCMAT, contido na obra.
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 RISCOS DO AMBIENTE LABORAL

Segundo SESI (2008), os riscos ocupacionais podem ser entendidos como sendo

decorrentes da organização, equipamentos, processos, ambiente e relações do trabalho

que comprometem a segurança e saúde dos trabalhadores, dependendo da natureza,

intensidade e tempo de exposição. De acordo com Mattos e Másculo (2011, p.37-39),

podemos dividir os riscos ocupacionais em:

a) Riscos mecânicos: Provocados pelos agentes que demandam o contato
físico direto com a vítima para manifestar sua nocividade [...].

b) Riscos físicos: Ocasionados por agentes que têm capacidade de modificar
as características físicas do meio ambiente, que, no momento seguinte,
causará agressões em quem estiver nele imerso.

c) Riscos químicos: Provocados por agentes que modificam a composição
química do meio ambiente. Não demandam necessariamente a existência
de um meio para a propagação da sua nocividade, uma vez que algumas
substâncias são nocivas por contato direto.

d) Riscos biológicos: Introduzidos nos processos de trabalho pela utilização
de seres vivos (em geral, micro-organismos) como parte integrante do
processo produtivo, tais como vírus, bacilos, bactérias etc.,
potencialmente nocivos ao ser humano.

e) Riscos ergonômicos: Introduzidos no processo de trabalho por agentes
(máquinas, métodos etc.) inadequados às limitações de seususuários.

f) Riscos sociais: Ocasionados pela forma de organização do trabalho
adotada na empresa, que podem provocar comportamentos sociais (dentro
e/ou fora do ambiente de trabalho) incompatíveis com a preservação da
saúde.

g) Riscos ambientais: [...] os sistemas produtivos se tornam cada vez mais
integrados, o que eleva, por um lado, as chances de interferências
destrutivas de uma empresa sobre outra e, por outro lado, que surja uma
área potencialmente atingível por problemas criados pelas empresas.

Tão importante quanto compreender os riscos presentes em um ambiente, é a

necessidade de identificá-los e gerenciá-los. De acordo com Brasiliano (2010, p. 9), “...o

gerenciamento de riscos corporativos ajuda a organização a atingir seus objetivos e a

evitar os perigos e surpresas em seu percurso.”. Na pesquisa exploratória realizada por

Caponi (2004), também se comprovou que o cerne da prevenção de acidentes é a

identificação dos riscos no ambiente de trabalho e que a avaliação do grau de risco
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associado ao potencial da severidade de seu acidente, reforça a motivação dos

trabalhadores para eliminar ou diminuir o risco.

2.2 DEFINIÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO

O acidente de trabalho possui várias definições, dentre elas as definições legais e

científicas (MATTOS;MÁSCULO, 2011). Para o atual estudo, será abordada a definição

legal, tem-se segundo o artigo 19 da Lei nº 8213 (BRASIL, 1991) que: “Acidente de

trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço de empresa [...], provocando

lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução,

permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.”. Mattos e Másculo (2011, p.

35) destacam os três tipos de acidente de trabalho, contidos na mesma legislação:

a) Acidentes típicos: São os que provocam lesões imediatas (a capacidade
para o trabalho se reduz logo após o acidente), tais como cortes, fraturas,
queimaduras etc.

b) Doenças profissionais: São doenças, como a silicose e o saturnismo,
inerentes a determinado ramo de atividade, paulatinamente contraídas em
função da exposição continuada (ou seja, são lesões mediatas) a algum
agente agressor presente no local de trabalho.

c) Acidente de trajeto: São os acidentes sofridos pelo empregado ainda que
fora do local e horário de trabalho, como os ocorridos no percurso da
residência para o trabalho ou deste para aquele.

Esta definição de acidente, apresenta fatores limitantes, pois caracteriza o acidente

de trabalho apenas com base na ocorrência de lesão, sendo que há um número maior de

casos que acarretam em perda de tempo e materiais. A lei equipara os acidentes típicos,

doenças profissionais, doenças do trabalho (adquirida em função de condições especiais

em que o trabalho é realizado) e acidentes de trajeto, para a concessão de benefícios, tais

benefícios são exclusivos para o trabalhador que esteja registrado (MATTOS;

MÁSCULO, 2011).



15

Análise econômica do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção
(PCMAT) em uma obra da construção civil

2.3 SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO NA INDÚSTRIA DA

CONSTRUÇÃO CIVIL

SegundoMelo (2001, p. 34), a segurança do trabalho é definida como “um conjunto

de medidas diversificadas, destacando-se as de engenharia, adequadas à prevenção de

acidentes de trabalho e utilizadas para reconhecimento e controle de riscos associados ao

local de trabalho e ao processo produtivo...”.

Benite (2004, p. 19), oferece uma definição similar de segurança e saúde no

trabalho, como sendo: “O estado de estar livre de riscos inaceitáveis de danos nos

ambientes de trabalho, garantindo o bem estar físico, mental e social dos trabalhadores.”.

No que tange a saúde do trabalhador, de acordo com o Anuário de Saúde do

Trabalhador, elaborado pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos

Socioeconômicos, a taxa de mortalidade da ICC no Brasil, sofreu uma queda, quando

comparados os anos de 2004 e 2014, como mostra o quadro a seguir (DIEESE, 2016).

Quadro 1 - Taxa de mortalidade na ICC – Brasil, 2004 e 2014

Taxa de mortalidade na ICC, segundo motivos selecionados – Brasil, 2004 e 2014 (por 100 mil
vínculos)

Atividade
econômica

2004 2014

Acidente de
trabalho

Doença
ocupacional

Total Acidente de
trabalho

Doença
ocupacional

Total

Típico Trajeto Típico Trajeto

Construção
civil

16,6 2,1 0,7 19,5 7,0 2,1 0,3 9,4

(fonte: DIEESE, 2016)

Apesar da redução da taxa de mortalidade na ICC brasileira, o valor de 9,4 mortes

a cada 100 mil vínculos, representa um registro aproximado de 272 mortes na ICC em

2014 no Brasil, índices maiores que dos Estados Unidos, que registra 200 mortes por ano

na ICC, de acordo com Rodrigues (2013).

A pesquisa realizada por Silva (2011), pôde destacar o impacto dos acidentes de

trabalho em diferentes aspectos, como representado no quadro a seguir.
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Análise temporária dos tipos de acidentes por setor da ICC

Doença do trabalho (2016) 125
96
169

Doença do trabalho (2015) 177
147
249

Doença do trabalho (2014) 202
173
306

Acidente de trajeto (2016) 1663
1485

2176

Acidente de trajeto (2015) 1684
1745

2534

Acidente de trajeto (2014) 2028
2322

3136

Acidente típico (2016) 5287
9265

10941

Acidente típico (2015) 6339
11938

13833

Acidente típico (2014) 7678
15697

16145

0 2000 4000 6000 8000 10000 12000 14000 16000 18000
Número de acidentes

Serviços para construção Obras de infra-estrutura Construção de edifícios

Quadro 2 - Consequências dos acidentes de trabalho

Fatores Análise das consequências

Vítima Fica incapacitada de forma total ou parcial,
temporária ou permanente, para o trabalho.

Família Tem seu padrão de vida afetado pela falta dos
ganhos normais, correndo o risco de cair na

marginalidade.

Empresa Perde mão-de-obra, material, equipamento, tempo
e consequentemente, elevação dos custos

operacionais.

Sociedade Número crescente de inválidos e dependentes da
Previdência Social.

(fonte: SILVA, 2011)

O impacto dos acidentes de trabalho, acarreta em prejuízo a economia nacional.

O Anuário Estatístico da Previdência Social, publicado em 2016, retrata o número de

acidentes de trabalho na ICC, dividindo por setores da ICC (Construção de Edifícios;

Obras de Infra-Estrutura e Serviços Especializados para Construção) e por tipo de

acidente, como representado na Figura 1 a seguir (AEPS,2016).

Figura 1 - Acidentes de trabalho no Brasil (Por setor da ICC e tipo de
acidente) - 2014/2015/2016

(fonte: AEPS, 2016)
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Observa-se de acordo com o Anuário Estatístico da Previdência Social, que em

todos os setores da ICC, o acidente típico é o predominante, ou seja, o que ocorre no

ambiente de trabalho. Cabe ressaltar também, que do número total de acidentes

contabilizados, a indústria da construção de edifícios é a que mais possui acidentes de

trabalho, totalizando 13286 acidentes em 2016, apesar da redução do número de

acidentes, com relação a 2014 e 2015, ela corresponde a aproximadamente 42,57% dos

acidentes totais na ICC, em 2016 (AEPS, 2016).

Filgueiras (2015), destaca a importância da saúde e segurança do trabalho na ICC,

ao mostrar que a construção civil é a atividade econômica que mais mata trabalhadores

no Brasil, e que os itens mais elementares das normas reguladoras, são os mais flagrados

sendo descumpridos pelas empresas.

Para ter conhecimento das principais causas dos acidentes de trabalho em São Paulo

– SP, Waldvogel (2003), pesquisou acerca de diversas atividades econômicas, e obteve

que as empresas de edificações ocupavam a segunda posição no número de acidentes

fatais, atrás apenas do transporte rodoviário de cargas. Juntamente, constatou-se que a

queda de andaimes era a segunda causa para a geração de acidentes, atrás apenas de

homicídios.

Silveira et al. (2005), corroborou com a pesquisa de Waldvogel, ao detectar entre

150 prontuários hospitalares de trabalhadores da ICC, que as causas predominantes dos

acidentes na construção civil, são as quedas de altura, representando 37,3% dos acidentes

na ICC. A pesquisa também ampliou a tratativa do assunto, ao mostrar que em nenhum

dos acidentes na ICC, houve a emissão da via de Comunicação de Acidente de Trabalho

(CAT).

Mangas, Gómez e Thedim-Costa (2008) obtiveram resultados semelhantes aos

encontrados por Waldvogel e Silveira et al., ao analisar especificamente a ICC no Rio de

Janeiro – RJ, concluíram que as quedas de altura, permanecem como a principal causa de

mortes, representando 33% dos acidentes fatais na ICC, seguida por impactos contra

objetos (15%), descargas elétricas e soterramentos (ambos, com 14%) e asfixias (5%).

Também constataram que 5% das mortes tiveram suas causas ignoradas.
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2.3.1 CARACTERIZAÇÃO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO
CIVIL

A construção civil é um dos setores mais importantes na economia nacional, pois

gera renda e progresso para as mais variadas classes sociais. Contabilizando sua cadeia

produtiva, representada pela produção e comércio de materiais, construção de máquinas

e serviços, dentre outros, o alcance econômico e social da construção civil torna-se maior

(BARBOSA et al., 2012).

De acordo com a Pesquisa Anual da Indústria da Construção (PAIC), divulgada

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2015, o número total de

empresas da indústria da construção totalizou 131,5mil empresas ativas, que empregaram

2,4milhões de pessoas. O ano foimarcado pela retração acelerada nomercado de trabalho

desse setor, com o número de pessoas ocupadas passando de 2,9 milhões, em 2014, para

2,4 milhões em 2015.

A variação do Produto Interno Bruto (PIB), comparado com o PIB de 2014, sofreu

uma retração de 3,8%, a maior da série história atual, iniciada em 1996. A seguir,

encontra-se o comparativo dos dados principais da ICC entre 2014 e 2015, representado

no Quadro 3.

Quadro 3 - Dados gerais da indústria da construção: Brasil (2014/2015)

Ano

Dados Gerais da indústria da construção

Nº de
empresas
ativas

Pessoal
ocupado

Gastos
de

pessoal

Total dos
custos e
despesas

Valor das
incorporações,
obras e/ou
serviços

Construções
para

entidades
públicas

Receita
operacional
líquida

x (1 000 000 R$)

2014 128 012 2894458 108 110 329 406 395 132 129 780 370 783

2015 131 487 2439429 99 691 299 206 337 949 103 495 323 971

(fonte: Adaptado de IBGE, 2015)

A PAIC de 2015, analisou que a construção de edifícios se manteve como o setor

que mais contribuiu para o valor corrente (R$ 165,7 bilhões) das incorporações, obras

e/ou serviços, com participação de 46,7% do total, em 2015. O segmento de obras de
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Participação econômica dos setores da ICC noBrasil: 2014-2015
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construção

2014 2015

infraestrutura (R$ 119,9 bilhões) foi o segundo em termos de participação, com 33,9%

em 2015, embora registrando uma queda de participação em relação a 2014 (38,3%). Por

sua vez, o setor de serviços especializados para construção (R$ 68,7 bilhões) apresentou

ganho de participação, passando de 17,9%, em 2014, para 19,4%, em 2015, como ilustra

a Figura 2 a seguir.

Figura 2 - Participação percentual do valor das incorporações, obras e/ou
serviços, segundo o setor de atividade - Brasil - 2014-2015

(fonte: IBGE, 2015)

Atrelado a representatividade econômica da ICC, verifica-se alguns pontos

particulares aplicados ao setor, como observado por Carvalho (1984), onde a manutenção

das condições higiênicas e a organização do canteiro tornam-se comprometidas, porque

as instalações em canteiros de obras são provisórias, diferentemente de outras indústrias.

Analisando a construção de edificações, maior representante da ICC, Lima Jr.,

Valcárcel e Dias (2005), verificaram algumas peculiaridades do setor, compostas por:

altos índices de rotatividade pessoal; baixa qualificação profissional; duração das obras;

porte das empresas; serviços geralmente executados por subempreitada, contratando-se

empresas especializadas para cada etapa da obra. Cintra et al. (2002) também destaca que

o setor é considerado na literatura como sendo tradicional e, portanto, lento na adoção de

inovações.



20

Análise econômica do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção
(PCMAT) em uma obra da construção civil

2.3.2 CARACTERIZAÇÃO DO TRABALHADOR DA INDÚSTRIA
DA CONSTRUÇÃO CIVIL

Um estudo realizado pelo SESI em 1998, elencou as características gerais da mão-

de-obra na construção civil, os resultados foram: (SESI, 2008, p. 25)

a) Baixo nível de instrução e qualificação profissional: maioria com apenas
o 1º grau completo, 20,0% de analfabetos e 72,0% que nunca realizaram
cursos e treinamentos;

b) Elevada rotatividade no setor: a maioria com menos de um ano na
empresa;

c) Baixos salários: 50,0% dos trabalhadores ganhavam menos de dois
salários mínimos;

d) Elevado índice de absenteísmo: 52,0% por problemas de saúde;

e) Alcoolismo: 54,3% ingeriam bebida alcoólica, 15,0% abusavam do
consumo e 4,4% eram dependentes.

Silva (2008) corrobora com a ideia, ao destacar o setor da construção civil como

uma atividade com alta empregabilidade demão-de-obra, sendo necessária a demanda de

muitos trabalhadores com baixa qualificação, que representam principalmente, as

camadas menos instruídas da sociedade. Acompanhada da taxa de empregabilidade na

ICC, está a rotatividade da mão-de-obra, principalmente no setor de construção de

edifícios, como aponta estudo realizado pelo Departamento Intersindical de Estatística e

Estudos Socioeconômicos, para o ano de 2011, onde verificou-se que a taxa de

rotatividade no setor de construção de edifícios é de 125,8% contra 105,0% no setor de

Construção de Obras de Infraestrutura (DIEESE, 2012). As taxas próximas ou superiores

a 100% não representam que todos trabalhadores tenham sido demitidos, mas que uma

parcela significativa teve dois ou mais contratos rompidos por ano. A mesma pesquisa

realizada pelo DIEESE, constatou que além do setor de construção de edifícios ser o

maior em taxa de rotatividade, é também o quemais emprega na ICC, representando 45%

da mão-de-obra empregada na ICC (DIEESE, 2012).

Dentre as pesquisas realizadas para elencar as características damão-de-obra, pode-

se destacar a realizada por Kuhn (2007), na cidade de Cascavel – PR, onde foram

verificados os seguintes itens: a manifestação da informalidade nas relações de trabalho

na ICC é progressiva e com tendência a aumentar; os vínculos empregatícios são curtos;
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dependentes dos períodos de construção das obras e baixo investimento em treinamentos

e qualificações. O mesmo estudo realizado por Kuhn, revelou que a precarização dos

empregos, é em parte, determinada pelos baixos níveis de escolarização da mão-de-obra,

aliado a um sentimento de não reconhecimento do trabalhado executado pela mão-de-

obra e que o registro formal dos empregados, era diretamente proporcional a metragem

da obra construída.

Já Seixas et al. (2016), ao realizar uma pesquisa sobre o perfil do trabalhador no

munícipio de Belém – PA, encontrou algumas conformidades com a pesquisa realizada

por Kuhn, como: os operários tendem a permanecer no mesmo ramo, entretanto, poucos

permanecem na mesma empresa por mais de cinco anos, evidenciando a alta taxa de

rotatividade no setor pesquisado, e que não havia nenhum investimento sendo realizado

para qualificação dos empregados. Seixas et al. (2016) acrescenta que apesar das

condições atuais, a maioria dos funcionários se mostra satisfeito com o ambiente em que

trabalha.

Neves et al. (2016) também registrou uma pesquisa sobre as condições da mão-de-

obra da ICC, conforme pesquisa realizada em Fortaleza, em obras que estavam sendo

realizadas no campus do Pici, na Universidade Federal do Ceará (UFC). A pesquisa

obteve os seguintes resultados: os funcionários não acreditam realizar suasmetas pessoais

na empresa em que estão associados; há um sentimento de instabilidade no emprego atual;

a falta de um lugar adequado para repouso é um item de insatisfação dos colaboradores e

a necessidade de segurança dos funcionários não é completamente atendida, por não

possuírem planos de saúde ofertados pela empresa. Nota-se nos estudos realizados, que

uma característica damão-de-obra na ICC é corriqueira, independentemente da região em

que ela está inserida, a rotatividade.

2.3.3 EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

A Norma Regulamentadora 6 (BRASIL, 2017) define Equipamento de Proteção

Individual como todo equipamento ou produto, de uso individual do trabalhador, com

objetivo de protege-lo de riscos que ameacem sua saúde e segurança no trabalho. A NR

6 também dispõe os seguintes requisitos para a obtenção e utilização do EPI: o EPI a ser

utilizado deve possuir a indicação do Certificado de Aprovação (CA), expedido pelo
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órgão nacional competente em SST do MTE; o EPI deve ser fornecido pela empresa,

gratuitamente ao funcionário e em perfeito estado de conservação (BRASIL, 2017).

Apesar do quadro de EPIs ser variável de acordo com o PRRA de cada obra,

Sampaio (1998) proporcionou uma disposição genérica da utilização dos EPIs conforme

função dentro do canteiro de obras, conforme representado nos Quadros 4 e 5, a seguir.

Quadro 4 – EPIs e seu uso obrigatório, independente da função exercida em
obra

EPI USO OBRIGATÓRIO

Capacete Todas as funções

Calçado de segurança Todas as funções

Protetor auricular Quando a atividade estiver exposta a níveis de
ruído acima dos Limites de Tolerância da NR 15

Capa impermeável Quando a atividade estiver exposta a garoas ou
chuvas

Cinturão de segurança tipo paraquedista Quando executarem-se trabalhos acima de 2,00 m
de altura

Cinto de segurança limitador de espaço Quando o serviço for executado em beiradas de
lajes e em valas

(fonte: Adaptado de SAMPAIO, 1998)

Quadro 5 – Quadro básico de atividades x equipamentos de proteção
individual

FUNÇÃO EPI OBRIGATÓRIO EPI EVENTUAL

Armador Luva de raspa Óculos contra impacto; avental
ou mangote de raspa

Azulejista Luva de PVC Óculos contra impacto

Carpinteiro (serra) Máscara descartável; e protetor facial Avental de raspa

Eletricista Luva de borracha e cinturão de segurança
para eletricista

Óculos contra impacto

Encanador Óculos contra impacto e luva de
PVC

Equipe concretagem Óculos contra impacto; avental e luva de
PVC

Luva de raspa
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Continuação Quadro 5 – Quadro básico de atividades x equipamentos de
proteção individual

Operador de martelete Óculos contra impacto; avental e luva de
raspa

Máscara semifacial ou
descartável

Operador de policorte Protetor facial; avental e luva de raspa Máscara semifacial

Pedreiro Luva de PVC Óculos contra impacto; luva de
raspa

Pintor Óculos ampla visão; máscara
semifacial ou descartável

Poceiro Luva de PVC Óculos ampla visão; luva de
raspa; botas impermeáveis

Servente em geral Utilizar os equipamentos correspondentes aos da sua equipe de trabalho

Soldador Óculos para soldagem; máscara para
soldador; escudo para soldador;máscara
semifacial; avental, mangote, luva e

perneira de raspa

Protetor facial

(fonte: adaptado de SAMPAIO, 1998)

2.3.4 EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO COLETIVA

A Norma Regulamentadora nº 10 referente à segurança em instalações e serviços

em eletricidade, define Equipamento de Proteção Coletiva como sendo: “Dispositivo,

sistema, ou meio, fixo ou móvel de abrangência coletiva, destinado a preservar a

integridade física e a saúde dos trabalhadores, usuários e terceiros.” (BRASIL, 2016, p.

8).

Sampaio (1998) divide as medidas de proteção coletiva em três grupos, os quais

são: Proteções coletivas incorporadas aos equipamentos e máquinas; proteções coletivas

incorporadas à obra (pré-fabricadas ou realizadas em canteiro de obra) e proteções

coletivas específicas (como exemplo: sistema de comunicação – walk-talk e fechamento

total de fachadas). De acordo com Sampaio (1998) o primeiro grupo não é objeto de

estudo no PCMAT, pois os dispositivos de proteção devem estar presentes em uma

máquina, por exigência do comprador em relação ao fornecedor. Sampaio (1998) destaca

que as proteções coletivas incorporadas em obra formam o grupo essencial de estudo,

pois afetam diretamente a vida do operário.
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A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC, 2017) define que as

medidas de proteção coletiva devem anteceder o projeto, pois diferentes estratégias,

viabilizam a análise de custos, tempo de implementação, durabilidade e possibilidade de

reaproveitamento de materiais. Porém, a CBIC (2017) ressalta que esse reaproveitamento

de material (por exemplo, a madeira) não deve ser utilizado em novas aplicações, para a

qual originalmente o material não foi projetado.

Sampaio (1998) divide por categoria de aplicação, as proteções coletivas mais

usuais em uma obra, conforme o Quadro 6, a seguir.

Quadro 6 – Equipamentos de proteção coletiva mais usuais em obra

CATEGORIA PROTEÇÃO

Sinalização Placas; sinais de tráfego e prevenção de riscos; sinalização luminosa

Anteparos Anteparos separando máquinas de outros locais de trabalho; cobertura
dos locais de trabalho e anteparos protegendo valas e poços de

elevadores

Redes de segurança Fechamento lateral da obra; proteção de beirada de lajes

Guarda - corpos Confeccionado em madeira, metal ou plástico

Aberturas horizontais Madeira; guarda-corpos com rede de segurança

Plataformas de proteção Principal, secundária e terciária

Proteção contra incêndio Extintores, hidrantes e detectores de fogo

Instalações elétricas Chave geral blindada; chave individual para circuitos de derivação

Proteções complementares Tapumes; cabo-guia para fixação de cinto de segurança; escoramento de
valas; aterramento elétrico; alarme sonoro; calhas para retirada de

entulho

(fonte: adaptado de SAMPAIO, 1998)

A figura a seguir ilustra alguns tipos de proteções coletivas mais usuais em obra.
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Figura 3 – Proteções coletivas na construção civil

(fonte: SESI, 2015)

2.3.5 CUSTOS COM SEGURANÇA NA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO CIVIL

Cabral (1988), diferencia os termos “custo” e “perda”, ao definir custo como o valor

dos bens e serviços consumidos para produzir outros bens e serviços. E perda como sendo

o valor dos bens ou serviços consumidos de forma anormal e/ou involuntária.

Cardoso (1999), divide os custos de construção em custos diretos e indiretos eos

define da seguinte forma: o custo direto de produção são os custos de materiais e mão de

obra diretamente aplicados nos serviços executados. Mantendo relação direta com a

quantidade de serviço executado. Já os custos indiretos são os demais custos que incidem

sobre todos os serviços, coletivamente, no canteiro de obras.

Limmer (2017, p. 87) apresenta definição semelhante para custos diretos e

indiretos, definindo custo direto como o “gasto feito com insumos como mão de obra,
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materiais e, ainda, equipamentos e meios, incorporados ou não ao produto.”. Para

Limmer, o custo indireto pode ser entendido como o somatório de todos os gastos com

elementos complementares e necessários à correta elaboração de um produto, ou também,

como gastos de difícil alocação a uma determinada atividade ou serviço.

Uma nova perspectiva as definições, é apresentada, ao afirmar que a discussão do

que deve ser ou não considerado como custo direto ou indireto é dispensável, pois o

essencial é a computação de todos os custos envolvidos no processo de produção

(MATTOS, 2014).

De acordo com Mattos (2014), deve-se ressaltar dois aspectos no levantamento de

custos: o custo indireto geralmente fica na faixa de 5% a 30% do custo total da construção

e quanto mais itens pertençam a planilha de serviços da obra, menor será a quantidade de

itens no custo indireto, o que resulta em Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) menores.

Silva (2006) apresenta a equação que pode ser utilizada para calcular o BDI, a

equação 1 encontra-se a seguir.

Equação 1 – Taxa de BDI

preço devenda
BDI (%) = (

custo direto
− 1) ∗ 100

Mattos (2014) representa a aplicação do BDI em um exemplo básico. Supondo

que um serviço tenha o custo total de R$ 5600,00. Onde R$ 5000,00 representa o custo

direto, R$ 500,00 representa o custo indireto, R$ 50,00 administração central e R$ 50,00

imprevistos e contingências, lucro de 10% sobre o faturamento e impostos de 10% sobre

o faturamento. Com esses valores pode-se chegar ao preço de venda, mediante a equação

3 a seguir.

Equação 2 – Preço de Venda

PV =
custo direto + custo indireto + aDNINISTRAção central + iNPrevistos

1 − (lucro + iNPostos)
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Com esta equação, o preço de venda do exemplo seria de R$ 7000,00. Para

explicitar esse valor na planilha de serviços, Mattos (2014) afirma que a maneira lógica é

dividir o preço de venda (R$ 7000,00) pelo custo direto (R$ 5000,00) e multiplicar esse

quociente (1,4) a todos os serviços. Isto possibilita que todos os custos não diretos sejam

diluídos sobre os custos diretos. Neste caso, o quociente (1,4) representa uma majoração

de 40%, que corresponde ao BDI, conforme definido na equação 1 (MATTOS, 2014).

Para encontrar uma estimativa de custo com prevenção de acidentes, Hinze1 (1997

apud Benite, 2004) destaca um fato importante a ser considerado nos custos gerados por

acidentes, a maior parcela do custo total pertence aos custos indiretos, podendo ser de 3

a 10 vezes maiores que os custos diretos de um acidente gerado em obra, fator que não é

visualizado pela maioria dos empresários.

Tang et al2. (1997 apud Costella, 1999) por meio de um estudo realizado em 18

canteiros de obras, conclui que o investimento ideal com segurança, corresponde a 0,82%

do custo total de um empreendimento, sendo 0,6% de investimento e o restante em custos

com os acidentes ocorridos, como ilustrado na figura3.

Figura 4 – Curvas para otimização de custos em segurança

(fonte: TANG et al. 1997 apud COSTELLA, 1999)

1HINZE, J. W. Construction Safety. New Jersey: Prentice Hall, 1997.
2 TANG, S. et al. Safety cost optimization of building projects in Hong Kong. Construction
Management & Economics, v.15, n. 2, p. 177-86, mar. 1997.
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Para facilitar a visualização dos custos indiretos gerados pelos acidentes de

trabalho na ICC, Benite (2004), elenca os principais exemplos de custos gerados,

conforme o Quadro 7, a seguir.

Quadro 7 - Exemplo de custos gerados pela não-segurança

CUSTOS DA NÃO-SEGURANÇA

Custo do transporte e atendimento médico do acidentado.

Prejuízos de danos materiais a ferramentas, máquinas, materiais e ao produto.

Pagamento de benefícios e indenizações ao acidentado e sua família.

Pagamento de multas e penalizações.

Tratamento de pendencias jurídicas, como processos criminais por lesões corporais, indenizatórias e
previdenciárias.

Tempo não trabalhado pelo acidentado durante o atendimento e no período em que fica afastado.

Tempo despendido pelos supervisores, equipes de SST e médica durante o acidente.

Baixa moral dos trabalhadores, perda de motivação e consequente queda de produtividade.

Tempo de paralisação das atividades pelo poder público e consequente prejuízo à produção.

Tempo para a limpeza e recuperação da área e reinício das atividades.

Tempo necessário para o replanejamento das atividades.

Tempo dos supervisores para investigar os acidentes, preparar os relatórios e prestar esclarecimentos às
partes interessadas: clientes, sindicatos, MTE, imprensa, etc.

Tempo de recrutamento e capacitação de um novo funcionário na função do acidentado, durante seu
afastamento.

Perda da produtividade do trabalhador acidentado após o seu retorno.

Aumento dos custos dos seguros pagos pelas organizações (voluntários e obrigatórios).

Custos econômicos relativos ao prejuízo da imagem da empresa frente à sociedade e clientes.

Aumento dos custos para a sociedade, resultante da maior necessidade de recursos financeiros
(tributações) para que o governo efetue o pagamento de benefícios previdenciários (auxílio doença,

pensões por invalidez), bem como para manter toda a estrutura existente defiscalização.

(fonte: BENITE, 2004)

A análise proposta por Benite (2004), evidencia a dificuldade para quantificar os

custos gerados pelos acidentes de trabalho, por apresentar inúmeros efeitos que atingem
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asmais variadas esferas da sociedade. A preocupação com a SST torna-se mais necessária

à medida que no setor da construção civil, os custos relativos à mão-de-obra, representam

cerca de 20% a 30% do custo total de uma obra (CTE3, 1994;MCG4, 1997; BALARINE5,

1990 apud DALCUL, 2001).

Analisando a ICC e os métodos para amenizar o impacto econômico causado por

acidentes, tem-se que os custos para implantação de sistemas de saúde e segurançanos

canteiros de obras são estimados em 3,5 % sobre o valor total de uma habitação de

interesse social, com 78% do custo representado pela implantação e 22% correspondente

a operacionalização, conforme pesquisa feita por Gonçalves et al. (2012).

Especificamente para o PCMAT, Araújo (1998) verificou que o custo da

implantação do PCMAT, corresponde a 1,49% do custo total da obra, correspondendo a

um acréscimo de R$ 4,35/m² (Valor da época). Do custo do PCMAT encontrado por

Araújo, aproximadamente 79,98% são referentes a implantação do PCMAT, 15,77% a

manutenção e 4,25% a avaliação.

Outro estudo, realizado por Silva et al. (2016) e baseado na pesquisa de Araújo,

analisou a mesma obra estudada por Araújo e corrigiu os custos do PCMAT encontrados

em 1998, com base no Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), chegando a um

acréscimo de R$ 16,99/m², para 2015. Além desse reajuste, Silva comparou os valores de

Araújo com os custos da implantação do PCMAT baseados no Sistema Nacional de

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) (Acréscimo de R$ 28,30/m²)

e cotação de preços realizada em lojas especializadas na venda demateriais de construção

(Acréscimo de R$ 19,72/m²). Silva concluiu que a taxa do custo de implantação do

PCMAT, pouco variou quando comparado o estudo de Araújo em 2002 (1,49% do custo

total da obra) com a cotação nas lojas especializadas em venda demateriais de construção

(1,79% do custo total da obra).

3CTE. Sistema de gestão da qualidade para empresas construtoras. São Paulo: Sinduscon/Sebrae,
1994. 247p.
4MCG – Qualidade. Aspectos econômicos da qualidade. LEADER ASSESSOR TRAINING COURSE.
V. 5, Seção 14. Rio de Janeiro: MCG – Qualidade, 1997.
5BALARINE, Oscar Fernando Osorio. Administração e finanças para construtores e incorporadores.
Porto Alegre: EDIPUC – RS, 1990. 196p.
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Para quantificar os custos com segurança, Mattos (2007) exemplifica duas formas

para o orçamento de EPC’s e EPI’s em obra. Para os EPC’s, Mattos verifica que esses

materiais fazem parte do custo direto, quando estiverem integrados em serviços de

planilha, ou em caso contrário, pertencerão aos custos indiretos. No caso dos EPI’s,

Mattos destaca que o orçamentista pode trabalhar com os EPI’s como parte dos custos

diretos, quando estiver trabalhando com encargos sociais e trabalhistas no sentido amplo,

ou seja, com o custo do EPI contabilizado no valor da hora do trabalhador. Caso o

orçamentista esteja trabalhando com encargos sociais e trabalhistas no sentido restrito, o

custo dos EPI’s, integrará os custos indiretos.

2.4 ESTRUTURA DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E NORMAS

REGULAMENTADORAS

As primeiras leis relativas a acidentes de trabalho, só ocorreram em 1919, mediante

o Decreto Legislativo nº 3.724, de 15/1/1919 (BRASIL, 1919). A fiscalização do

ambiente de trabalho, porém, só ocorreu em 1930 com a criação do Ministério do

Trabalho. Uma nova regulamentação que consolidava toda legislação e que incluía

previdência social, proteção do trabalhador e organização sindical surgiu reunida na

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, decretada em 1/5/1943, através do Decreto-

Lei nº 5.452 (BRASIL, 1943). A partir de então, a CLT é utilizada para legislar as relações

de trabalho no país (MATTOS; MÁSCULO, 2011).

A constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 8/10/1988,

elevou a segurança, higiene e a medicina do trabalho como matérias de Direito

Constitucional, sendo Direito dos trabalhadores, exercer suas funções em ambiente de

trabalho seguro e sadio, e cabendo aos empregadores a responsabilidade de tomar as

medidas necessárias para reduzir os riscos inerentes do trabalho, por meio de normas de

saúde, higiene e segurança (BRASIL, 1988).

A aplicação dos artigos referentes a saúde e medicina do trabalho contidos na

CLT, se deu através da publicação da Portaria nº 3.214, de 8/6/1978, por intermédio do
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Ministro do Trabalho, constituindo inicialmente 28 normas regulamentadoras que

abordavam temas específicos de saúde e segurança do trabalho (BRASIL, 1978).

A aplicação dessas normas jurídicas, cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego

(MTE). Atualmente, existem 36 NRs, e segundo Mattos e Másculo (2011), podem ser

classificadas como genéricas e específicas. As genéricas não estão ligadas a alguma

atividade específica, enquanto as específicas podem ser dividas em estruturantes e não

estruturantes. As estruturantes, não estão ligadas a uma atividade específica, mas, criam

condições para estabelecer uma estrutura central que contempla o reconhecimento e

controle dos riscos ambientais, visando à preservação da saúde e integridades dos

trabalhadores. Já as NRs específicas e não estruturantes, estão voltadas para alguma

atividade econômica exclusiva, aprofundando a temática e se baseando nas NRs 7 e 9

(MATTOS; MÁSCULO, 2011).

O quadro a seguir classifica as NRs aplicáveis ao presente estudo, conforme

divisão descrita por Mattos e Másculo.

Quadro 8 – Classificação técnica das NRs estudadas

NR Nomenclatura Tipo da NR

9 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA Específica e
estruturante

18 Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção Específica e não
estruturante

(fonte: BRASIL, 2018)

2.5 PROGRAMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO NOS

ESTABELECIMENTOS

Os programas de gestão da segurança e saúde nos locais de trabalho, pertencem a

Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho, fundamentada na Constituição

Federal e Recomendações da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Esses

programas buscam adotar medidas especiais para setores econômicos suscetíveis a riscos

de trabalho e estruturar uma rede integrada de informações em saúde do trabalhador,
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promovendo uma rede integrada de estudos e pesquisas em segurança e saúdeno trabalho.

(CHAGAS; SALIM; SERVO, 2011).

2.5.1 NR 9 – PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS
AMBIENTAIS (PPRA)

A NR 9 estabelece que as empresas e instituições constituídas por funcionários

empregados, sejam obrigadas a criar e cumprir o Programa de Prevenção de Riscos

Ambientais (PPRA), objetivando à manutenção e integridade da saúde de seus

trabalhadores, tendo como meios, o reconhecimento, exame e controle da ocorrência de

riscos ambientais que existam ou possam existir no ambiente de trabalho, e ao mesmo

tempo, visando a preservação do meio ambiente e recursos naturais (BRASIL, 2016).

A norma reconhece os riscos ambientais como sendo agentes físicos, químicos e

biológicos capazes de causar danos à saúde dos trabalhadores nos seus respectivos

ambientes de trabalho (BRASIL, 2016). Todavia, a norma não reconhece os riscos

mecânicos e até mesmos sociais citados em literatura sobre o assunto.

Segundo pesquisa realizada por Miranda e Dias (2004), 93,3% das empresas na

Bahia, realizam o PPRA, mas apenas 14,3% fazem a avaliação anual exigida, além de

observar que 92,9% dos PPRAs possuíam alguma inconformidade. Essa pesquisa revela

um número expressivo da falta de comprometimento por parte das empresas em dar

continuidade a aplicação do PPRA, tratando-o apenas como mais um documento exigido

pela lei.

No caso das empresas ligadas a construção civil, vale ressaltar que o PPRAtem

um alcance maior com o PCMAT, devido ao fato do PCMAT ser obrigatório a partir de

estabelecimentos com 20 funcionários, enquanto o PPRA não possui esse limite mínimo

de funcionários e torna-se obrigatório em qualquer situação, inclusive nos casos de

estabelecimentos com mais de 20 funcionários, onde o PPRA estará englobado no

PCMAT.
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2.5.2 NR 18 - PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE
DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL
(PCMAT)

OPCMAT é parte integrante daNR 18 –Condições eMeio Ambiente de Trabalho

na Indústria da Construção Civil, mais especificamente, está contida no item 18.3 da

norma. O PCMAT pode ser caracterizado conforme o quadro a seguir.

Quadro 9 - Características do PCMAT

Obrigatório em estabelecimentos que possuam 20 ou mais empregados, contabilizando funcionários
terceirizados

Engloba de forma integral a implantação, execução e cumprimento dos itens contidos na NR 9 – PPRA

Deve ser mantido no estabelecimento à disposição do órgão regional do Ministério do Trabalho (SRT)

Deve ser elaborado por profissional legalmente habilitado na área de segurança do trabalho

Sua implementação é de responsabilidade do empregador

(fonte: BRASIL, 2015)

A estrutura do PCMAT está contida no item 18.3.4 da NR 18, e está representada

no quadro abaixo.

Quadro 10 - Componentes do PCMAT

Memorial sobre condições e meio ambiente de trabalho, levando-se em consideração os riscos de
acidentes e de doenças ocupacionais, juntamente com suas medidas preventivas

Projeto de execução das proteções coletivas em conformidade com as etapas de execução da obra

Especificações técnicas das proteções coletivas e individuais a serem utilizadas

Cronograma de implantação das medidas preventivas em conformidade com as etapas de execução da
obra

Layout inicial e atualizado do canteiro de obras, incluindo previsão de dimensionamento das áreas de
vivência

Programa educativo contemplando a temática de prevenção de acidentes e doenças de trabalho, com
sua carga horária

(fonte: BRASIL, 2015)

Apesar do PCMAT ser obrigatório em uma ampla gama de empreendimentos

dentro da construção civil e possuir caráter de lei, verificou-se em estudo realizadopor
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Felix (2005), o qual analisou 15 canteiros de obras, nas cidades de Recife, Florianópolis,

Rio de Janeiro e Belo Horizonte, que o PCMAT não conseguiu atender as prerrogativas

existentes no momento da sua concepção, pois o PCMAT estava sendo utilizado apenas

como mais um documento, não sofrendo as alterações necessárias, conforme avanço do

cronograma das obras analisadas, chegando ao ponto dos projetos de proteção serem

simplesmente copiados de livros e manuais, o que demonstra a falta de comprometimento

do dono do empreendimento.

Saurin (2002) corrobora com os resultados obtidos por Felix, ao apontar que a

maioria das empresas tem produzido o PCMAT, com o objetivo principal de evitar multas

da fiscalização governamental. Saurin também estrutura as principais limitações do

PCMAT, tanto na sua definição, quanto em sua execução, contidas no quadro a seguir.

Quadro 11 - Principais limitações do PCMAT encontradas por Saurin

A NR-18 não exige a integração do PCMAT com outros planos, com exceção do planejamento de
layout do canteiro de obras

O PCMAT é realizado por especialistas externos a empresa, que não apresentam envolvimento com a
realidade da obra

O PCMAT não é atualizado com o decorrer da obra

Não há controle formal da implantação do PCMAT

O PCMAT enfatiza as proteções físicas, negligenciando ações gerenciais necessárias, como por
exemplo o cálculo da taxa de frequência de acidentes

O PCMAT não induz a eliminação dos riscos na origem

(fonte: SAURIN, 2002)

Mediante esse cenário, a pesquisa realizada por Felix concluiu que é inviável

separar as questões de SST dos objetivos de estratégia empresarial, pois os programas de

sistemas de gestão da qualidade e meio ambiente se complementam, contribuindo para o

sucesso mercadológico da empresa.
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Bianchi6 (1997 apud Espinoza, 2002), diretor técnico da BKO Engenharia e

Comércio Ltda., elenca os resultados obtidos na sua empresa com os investimentosem

programas de qualidade, segurança e medicina do trabalho, no quadro a seguir.

Quadro 12 - Resultados da implantação do PCMAT, na BKO Engenharia

Maior integração entre os diferentes níveis hierárquicos

Redução das faltas (absenteísmo)

Redução da rotatividade da mão-de-obra

Maior interesse dos operários quanto ao aprimoramento profissional

Maior qualidade nos serviços

Redução pequena, mas gradativa, nos custos

(fonte: ESPINOZA, 2002)

Segundo Leme (2008, p. 26), “os objetivos da NR-18 são colocados em prática

através do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da

Construção - PCMAT, oqual implementado contribui para a padronização das instalações

de segurança”.

Pode-se dizer que a etapa inicial para a busca do cumprimento total da NR 18, se

dá pela elaboração e execução do PCMAT. Não é de maneira espontânea que ele se

encontra entre os primeiros tópicos da NR 18, pois a partir dele será norteado os demais

itens presentes e aplicáveis em cada obra que buscar a adequação das condições de

segurança e saúde no ambiente de trabalho.

6BIANCHI, Maurício Linn. Resultados obtidos na BKO devido aos investimentos em programas de
qualidade, segurança e medicina do trabalho. In: CONGRESSO NACIONAL SOBRE CONDIÇÕES E
MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO, 3, SEMINÁRIO
SOBRE 8CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO NOS PAÍSES DO MERCOSUL, 1997. Porto Alegre. Palestra proferida na sessão
temas livres.
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3 MATERIAIS E MÉTODOS

Este capítulo visa explicar os procedimentos adotados no trabalho, juntamente com

os materiais utilizados, para atingir os objetivos desejados e realizar o tratamento dos

resultados obtidos.

O presente trabalho divide-se em três etapas. A primeira etapa apresenta os objetivos

pretendidos nesta pesquisa e a contextualização da importância da segurança do trabalho

na construção civil mediante o referencial teórico. Na segunda e presente etapa, será

apresentada a metodologia utilizada no trabalho para alcançar os objetivos definidos

anteriormente. A última etapa trará os resultados obtidos com as análises dos PCMATs

implantados nas obras. Os custos gerados com o PCMAT poderão ser tratados como

custos diretos ou indiretos da obra, variando conforme a planilha orçamentária e gestão

das empresas estudadas.

3.1 TIPOLOGIA DA PESQUISA

Este trabalho tem caráter exploratório no que tange aos seus objetivos e sua natureza

é aplicada. Quanto a abordagem dos seus resultados, a pesquisa é qualitativa e

quantitativa. A pesquisa é bibliográfica, quanto aosprocedimentos.

Inicialmente, buscou-se um maior conhecimento a respeito das características e

dados da: própria ICC; riscos e acidentes na ICC; Normas Regulamentadoras aplicáveis

na ICC e custos gerados com segurança e não-segurança na ICC. Com essa

caracterização, pode-se relacionar os riscos e acidentes de trabalho com os custos para

minimizar a ocorrência desses fatores na ICC, por meio de pesquisa bibliográfica.

3.2 MATERIAIS DE ESTUDO E TRATAMENTO DE RESULTADOS

A análise do presente trabalho se baseará no estudo do PCMAT de duas obras em

andamento de habitações multifamiliares, onde será verificado se o PCMAT contempla

todos os subitens presentes no item 18.3 da NR18.
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O primeiro empreendimento de estudo é representado pela empresa A e

corresponde à um edifício vertical residencial multifamiliar em Guarapuava, com 21

pavimentos. A área total construída é de 12900 m². A obra atualmente possui 45

funcionários e se encontra com 55% da obra completa. O início da obra ocorreu em 2016

e sua previsão de término é para o ano de 2019.

O segundo empreendimento de estudo é representado pela empresaB e corresponde

à um edifício vertical residencial multifamiliar em Guarapuava, com 21 pavimentos,

sendo 1 pavimento térreo, 3 pavimentos para garagem, 1 pavimento para área de lazer e

16 pavimentos tipo. A área total construída será de 7157 m². A obra atualmente possui 13

funcionários e apesar de não ter o número mínimo de funcionários para a obrigatoriedade

da execução do PCMAT, a empresa optou por realizar o PCMAT, para melhor atender as

vistorias do MPT. A obra foi iniciada em 2016 e sua previsão de conclusão é para o ano

de 2021.

Inicialmente efetuou-se a pesquisa bibliográfica para compreender o que é o

PCMAT, onde ele se torna obrigatório e quais são seus itens. A pesquisa bibliográfica

também contemplou os prejuízos econômicos gerados pelos acidentes de trabalho e como

alguns autores estipulam os custos com oPCMAT em uma obra. Ainda dentro da pesquisa

bibliográfica, abordou-se como o PCMAT pode ser classificado dentro de um orçamento,

sendo como um custo direto ou um custo indireto.

Após a pesquisa teórica, será examinada a conformidade dos PCMATs estudados,

ou seja, verificar se o PCMAT elaborado no empreendimento, atende a todos os itens

correspondentes ao PCMAT na NR 18, caso haja alguma desconformidade, esta será

tratada nos resultados deste estudo.

Conferida a qualidade do PCMAT elaborado, será elencado os materiais,

equipamentos e sistemas de segurança a serem executados em obra, tais como: Proteções

coletivas; programas educativos e equipamentos de proteção individual. Estes itens serão

quantificados com base no próprio PCMAT (pois a NR 18 exige a quantificação e

especificação desses equipamentos e sistemas de proteção), ou na ausência deste item,

com base no projeto arquitetônico.
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Para chegar-se ao custo total do PCMAT em cada obra, adotou-se a mesma

metodologia, em ambas as situações. No caso da empresa A, a quantificação dos itens foi

mensurada pelo projeto arquitetônico. Para orçar os custos, adotou-se os preços unitários

dos serviços presentes no Caderno Técnico das Composições de Equipamentos de

Proteção Coletiva, elaborado pelo SINAPI – PR, de 05/2018, esta metodologia foi

adotada, pois, a mesma não tem em seu registro de custos os serviços relacionados à

segurança. Isto ocorre porque a incorporadora da obra atua em outras áreas de serviços e

fornece à construção os principais materiais para instalação das medidas protetivas, o que

diminui os custos da construtora. Sendo assim, tais custos não são contabilizados na

planilha da construtora, o que o torna em custos indiretos, e permite apenas uma

estimativa dos custos, baseados no SINAPI – PR. Ressalta-se também que a empresa A

não tem uma estimativa de custos com mão de obra para a instalação das proteções

coletivas, pois a produtividade da mão de obra na instalação das proteções, não foi

medida, portanto, os custos da mão de obra gerados pelo SINAPI, podem ser diferentes

do que é de fato praticado em obra.

Já para a empresa B, os custos estão registrados em notas fiscais, porém, não há

uma classificação dos materiais gastos com segurança, o que inviabilizou a contagem dos

custos pelos parâmetros da empresa, novamente adotou-se as composições do SINAPI –

PR desonerado de 08/2018, para orçar os custos, pois, na empresa B também não há um

controle de custos da mão de obra para instalação das proteções coletivas. Para a

realização dos orçamentos, utilizou-se- o software Microsoft Excel. O objetivo do

orçamento é gerar uma planilha para encontrar o custo total dos itens de proteções

coletivas e proteções individuais, ao multiplicar os custos unitários com a quantidade dos

serviços. Os custos com cursos de segurança e elaboração do documento PCMAT, serão

adicionados ao custo final.

Com o orçamento do PCMAT realizado, será verificado qual insumo nele contido,

apresenta uma parcela mais significativa dos custos, mediante a realização de curva

ABC7. A utilização da curva ABC será necessária para relacionar os sistemas de proteção

e as causas de acidente mais comuns em obra, ou seja, será verificado se a instalação dos

7Curva ABC: Ferramenta utilizada em orçamentos, para hierarquizar tanto insumos como serviços.
Evidencia quais são os insumos e serviços economicamente mais importantes na obra.
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itens contidos no PCMAT (mais e menos onerosos) impedem a ocorrência dos acidentes

mais comuns na construção.

Também visa-se conhecer o impacto econômico do PCMAT, aferindo a parcela de

custos do PCMAT em comparação com o custo total da obra. A porcentagem de custos

comoPCMAT encontrado neste trabalho, será comparado comoutras pesquisas similares

realizadas. Porém, vale ressaltar que por se referir ao estudo de apenas dois casos, os

resultados obtidos terão um alcance restrito, não podendo ser generalizado a outras

situações. A seguir encontra-se um quadro ilustrando a forma como dar-se-á a coleta de

dados para atingir os objetivos propostos neste trabalho.

Quadro 13 – Problematização do tema

Questão problema: Qual o impacto econômico da implantação do PCMAT no custo da obra?

Objetivo
específico

Variável
dependente

Método Variável
independente

Método

Analisar o grau de
adequação do

empreendimento
em relação aos
requisitos do

PCMAT presentes
no item 18.3 da

NR 18.

Proporção dos
requisitos
atendidos.

Calculado:
Dividindo os
requisitos

atendidos pelos
requisitos
aplicáveis.

- Número de
requisitos
atendidos.

- Número de
requisitos
aplicáveis.

- Obtido no
PCMAT da obra.

-Obtido na NR
18.

Analisar a taxa
representativa dos
custos gerados
com o PCMAT

quando comparada
com o custo total

da obra.

Custo
proporcional do
PCMAT na
edificação.

Calculado:
Dividindo o custo

total da
implantação do
PCMAT pelo
custo total da

obra.

- Custo com
PCMAT.

- Custo total da
obra.

- Contabilidade e
orçamento da
obra ou
Composições do
SINAPI.

- Contabilidade e
gestão da obra.

(fonte: AUTOR, 2018)

Ambas empresas adotam o regime de encargos sociais desonerados, ou seja, a

contribuição previdenciária patronal de 20% (INSS) sobre o total da folha de pagamento

pela contribuição previdenciária é substituída por uma alíquota de 2% sobre o valor da

receita bruta da obra. Este sistema de arrecadação tem vigência até o dia 31 de dezembro

de 2020 conforme a Lei 13.670, de 30 de maio de 2018 (BRASIL, 2018). Portanto, para

a elaboração das planilhas, utilizou-se as composições orçamentárias desoneradas do

SINAPI - PR, de 08 de 2018, sem BDI.
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Para ummelhor detalhamento dos custos em cada obra, criou-se quatro planilhas

orçamentárias, as quais são descritas a seguir.

 Planilha orçamentária sintética: Esta planilha contém todas as instalações de

proteções coletivas utilizadas nas atuais etapas da obra, com seus respectivos

custos, baseados nos preços do SINAPI. O Caderno Técnico de Equipamentos de

Proteção Coletiva do SINAPI contempla uma composição para linha de vida,

porém os insumos dentro desta composição não estão cadastrados no próprio

SINAPI, para contornar essa situação, utilizou-se o site

brasilgeradordeprecos.info da CYPE para obter uma composição para linha de

vida.

 Planilha orçamentária sintética com divisão de custos: Esta planilha também traz

os custos totais de cada item das proteções coletivas, porém, divide o custo total

de cada serviço em parcelas de custos commaterial, mão de obra e equipamentos.

 Planilha com curva ABC de insumos: Esta planilha classifica em ordem

decrescente os custos totais com cada tipo de insumo na instalação das proteções

coletivas.

 Planilha orçamentária complementar: Esta planilha contém os custos com EPIs,

treinamentos e elaboração do PCMAT. Para encontrar o custo total com EPIs,

utilizou-se dois bancos de dados, o SINAPI e o Sistema de Orçamento de Obras

de Sergipe (ORSE), pois o SINAPI não contém todos os EPIs utilizados nas obras.

Nesta planilha, foram excluídos os EPIs demáscara descartável e botina, pois, tais

EPIs já estão dentro das composições de serviços do SINAPI. Ao encontrar o

custo de cada unidade de EPI, dividiu-se este custo pelo tempo de uso médio de

cada EPI, conforme a gestão de cada empresa, para encontrar um custo mensal de

EPI. Após isto, multiplicou-se o custo mensal pelo tempo de duração da obra (em

meses), para encontrar o custo de cada EPI durante toda a obra e para um

funcionário. Por fim, distribui-se este custo total de cada EPI, conforme o quadro

de EPIs por funcionários, contido no PCMAT de cada empresa, utilizou-se a

situação mais crítica em cada função, adotando o uso dos EPIs obrigatórios e

eventuais. Este cálculo está melhor representado nos apêndices 5 e 6.
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4 DISCUSSÕES E RESULTADOS

4.1 CONFORMIDADE DO PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO

AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

A verificação dos itens constituintes do PCMAT está nos quadros a seguir.

Constatou-se que 70% dos subitens do item 18.3 da NR 18, que compõem o PCMAT, são

observados pela empresa A. Há três itens pendentes no PCMAT, os quais são: projeto de

execução das proteções coletivas, especificação técnica das proteções coletivase mapa

de riscos.

Quadro 14 – Conformidade do PCMAT (Empresa A)

Item SIM NÃO

O PCMAT foi elaborado por profissional da área de segurança do trabalho? X

O PCMAT contém um memorial das condições sobre o meio ambiente de trabalho? X

O PCMAT contém mapa de riscos? X

O PCMAT contém projeto de execução das proteções coletivas? X

O PCMAT contém especificação técnica das proteções coletivas? X

O PCMAT contém especificação técnica das proteções individuais? X

O PCMAT contém cronograma de implantação das medidas preventivas? X

O PCMAT contém layout do canteiro de obras? X

O PCMAT contém o registro da execução de programa educativo contemplando a
prevenção de acidentes?

X

Há monitoramento da exposição aos riscos ambientais? X

(fonte: AUTOR, 2018)

Para a empresa B, verificou-se a mesma taxa de cumprimento dos itens do PCMAT,

de 70%. Assim como na análise da empresa A, verificou-se que os itens faltantes no

documento PCMAT são: projeto de execução das proteções coletivas, especificações

técnicas das proteções coletivas e o mapa de riscos da obra. O quadro a seguir ilustra a

conformidade do PCMAT.
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Quadro 15 – Conformidade do PCMAT (Empresa B)

Item SIM NÃO

O PCMAT foi elaborado por profissional da área de segurança do trabalho? X

O PCMAT contém um memorial das condições sobre o meio ambiente de trabalho? X

O PCMAT contém mapa de riscos? X

O PCMAT contém projeto de execução das proteções coletivas? X

O PCMAT contém especificação técnica das proteções coletivas? X

O PCMAT contém especificação técnica das proteções individuais? X

O PCMAT contém cronograma de implantação das medidas preventivas? X

O PCMAT contém layout do canteiro de obras? X

O PCMAT contém o registro da execução de programa educativo contemplando a
prevenção de acidentes?

X

Há monitoramento da exposição aos riscos ambientais? X

(fonte: AUTOR, 2018)

4.2 CONFORMIDADE DAS PROTEÇÕES COLETIVAS

A verificação dos tipos de proteções coletivas contidas em obra está nos quadros a

seguir. Para a empresa A, nem todas as proteções coletivas foram executadas na obra.

Esta obteve uma taxa de 63,64% de execução das proteções coletivas previstas no

PCMAT e cabíveis na atual etapa da obra. Verificou-se a falta de: plataformas secundárias

a cada 3 pavimentos, contabilizados a partir da plataforma principal, como especifica o

item 18.13.7 da NR 18; o sistema limitador de queda de altura; extintores e a tela

fachadeira para evitar a dispersão de materiais em outros terrenos vizinhos. O quadro a

seguir especifica as proteções coletivas executadas.
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Quadro 16 - Proteções coletivas na obra da empresa A

Item SIM NÃO

Plataforma de proteção primária? X

Plataformas de proteção secundária? X

Placas de sinalização de segurança? X

Tapumes? X

Guarda-corpos? X

Sistema limitador de queda de altura? X

Proteção de vãos horizontais? X

Proteção de vãos verticais? X

Tela fachadeira? X

Linha de vida? X

Extintores? X

(fonte: AUTOR, 2018)

A empresa B obteve uma taxa de 72,73% de execução das proteções coletivas

previstas no PCMAT e cabíveis na atual etapa da obra. Apesar dos funcionários da

empresa trabalharem com linha de vida, a empresa não dispõe de sistema limitador de

queda de altura e também não possui a proteção dos vãos horizontais, colocando apenas

barreiras de madeira em torno dos vãos.

Quadro 17 – Proteções coletivas na obra da empresa B

Item SIM NÃO

Plataforma de proteção primária? X

Plataforma de proteção secundária? X

Placas de sinalização de segurança? X

Tapumes? X

Guarda-corpo? X

Sistema limitador de queda de altura? X

Proteção de vãos horizontais? X
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Continuação Quadro 17 – Proteções coletivas na obra da empresa B

Proteção de vãos verticais? X

Tela fachadeira? X

Linha de vida? X

Extintores? X

(fonte: AUTOR, 2018)

4.3 CUSTOS COM O PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO

AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

4.3.1 EMPRESA A

Apesar de possuir em obra os itens apresentados a seguir, a construtora da empresa

A não obteve custos diretos com estes itens: cursos de admissão, capacitação e segurança;

elaboração do documento PCMAT e técnico de segurança, pois, devido ao seu modelo de

gestão, estes custos são de responsabilidade da incorporadora da obra. Portanto, ficou a

cargo da construtora arcar com os custos de proteções coletivas e individuais em obra, o

qual, totalizou R$ 112.838,23, representando aproximadamente 0,45% do custo total da

obra. Este valor está abaixo do idealizado por Tang em 1997 (0,6%), e também encontra-

se abaixo dos valores obtidos porAraújo em 1998 (1,49%) e Silva et al. em 2012 (1,79%).

Estes custos representam um acréscimo de R$ 8,75/m² que corresponde apenas a

30,92% do acréscimo baseado no SINAPI, observado por Silva et al. (2016) de R$

28,30/m².

As figuras a seguir representam as porcentagens de custos com equipamentos de

proteção coletiva e individual e a divisão de custo das proteções coletivas emmaterial,

mão de obra e equipamentos.
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Divisão de custos com as proteções coletivas
R$ 90.000,00 R$ 82.883,50 (79,80%)

R$ 80.000,00
R$ 70.000,00
R$ 60.000,00
R$ 50.000,00
R$ 40.000,00
R$ 30.000,00
R$ 20.000,00
R$ 10.000,00

R$ 0,00
Custos das proteções coletivas

Material Mão de obra Equipamentos

Custo PCMAT na empresa A
R$ 13068,41 (7,96%)

R$ 103860,29 (92,04%)

EPCs EPIs

Figura 5 – Composições dos custos com PCMAT na empresa A

(fonte: AUTOR, 2018)

Figura 6 – Divisão de custos com as proteções coletivas

R$ 19.994,10 (19,25%)

R$ 982,69 (0,95%)

(fonte: AUTOR, 2018)

Verificou-se que a empresa A obteve um maior gasto com o insumo das barras de

ferro para o gradil que equivale ao tapume da obra, representando (33,12%) dos custos

com insumos, seguido dos insumos referentes a instalação da plataforma de proteção

primária. A relação completa do custo com cada insumo da empresa A, está representado

no apêndice 7, e foram considerados apenas itens classificados como insumos no SINAPI,

descontados outros valores como taxas, administração, equipamentos e mão de obra na

categoria de insumo.

Os custos com insumos e equipamentos para a linha de vida, representaram apenas

R$ 3671,10 (3,54%) do custo total com os EPCs. Esta proteção coletiva é a principal
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Custo PCMAT na empresa B
R$ 1700,00
(0,94%)

R$ 68200,00
(37,66%)

R$ 4954,73
(2,74%)

R$ 106258,23
(58,67%)

EPCs EPIs Técnico de Segurança Documento PCMAT

proteçãopara evitar o tipo de acidente registradomais comumemobras, a queda de altura.

Sua descrição completa está no apêndice 9 deste trabalho.

4.3.2 EMPRESA B

A construtora da empresa B obteve custos diretos com estes itens: cursos de

admissão, capacitação e segurança; elaboração do documento PCMAT e técnico de

segurança, os valores com cursos são parte integrante do salário do técnico de segurança

da obra. Os custos com proteções coletivas e individuais em obra, totalizaram R$

181.112,96, representando aproximadamente 1,21%do custo total da obra. Este valor está

acima do idealizado por Tang em 1997 (0,6%), e abaixo dos valores obtidos por Araújo

em 1998 (1,49%) e Silva et al. em 2012 (1,79%).

Estes custos representam um acréscimo de R$ 25,31/m² que corresponde a 89,43%

do acréscimo baseado no SINAPI, observado por Silva et al. (2016) de R$ 28,30/m².

As figuras a seguir representam as porcentagens de custos com equipamentos de

proteção coletiva e individual e a divisão de custo das proteções coletivas emmaterial,

mão de obra e equipamentos.

Figura 7 – Composição dos custos com PCMAT na empresa B

(fonte: AUTOR, 2018)
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Divisão de custos com as proteções coletivas
R$ 90.000,00

R$ 80.000,00

R$ 70.000,00

R$ 60.000,00

R$ 50.000,00

R$ 40.000,00

R$ 30.000,00

R$ 20.000,00

R$ 10.000,00

R$ 0,00

R$ 76.929,08 (72,40%)

R$ 25.453,10 (23,95%)

R$ 3.876,05 (3,65%)

Custos das proteções coletivas

Material Mão de obra Equipamentos

Figura 8 – Divisão de custos com as proteções coletivas

(fonte: AUTOR, 2018)

Verificou-se que a empresa B obteve um maior gasto com o insumo da tábua de

madeira aparelhada de 2,5 x 15cm, representando (16,15%) dos custos com insumos,

seguido de outros insumos também referentes a instalação das plataformas de proteção

primária e secundária. A relação completa do custo com cada insumo da empresa A, está

representado no apêndice 8, e foram considerados apenas itens classificados como

insumos no SINAPI, descontados outros valores como taxas, administração emãode obra

na categoria de insumo.

Os custos com insumos e equipamentos para a linha de vida, representaram apenas

R$ 2899,70 (2,73%) do custo total com os EPCs. Esta proteção coletiva é a principal

proteção para evitar o tipo de acidente registradomais comum em obras, a queda de altura.

Sua descrição completa está no apêndice 10 deste trabalho.

Os custos com proteções coletivas nas duas empresas, foram similares.A divergência

no custo total, se deu pelo fato da empresa A não arcar com os salários do técnico de

segurança da obra, diferentemente da empresa B. Os custos encontrados correspondem

as proteções utilizadas nas atuais etapas da obra, com o prosseguimento das construções,

estes custos podem ser aumentados ao longo dotempo.
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5 CONCLUSÃO

Com relação a elaboração do documento PCMAT, observou-se que em ambos os

casos estudados e até mesmo a outros casos pesquisados que não tiveram prosseguimento

neste trabalho, que o documento não engloba os itens de: mapa de riscos, projeto de

execução das proteções coletivas e especificações técnicas das proteções coletivas,

conforme cita a NR 18. Tais itens são fundamentais ao PCMAT pois evidenciariam os

locais da obra commaior risco de acidentes, auxiliariam os funcionários na instalação das

proteções coletivas e norteariam o orçamento das proteções coletivas.

Também foi relatado, segundo um funcionário, que a fiscalização doMPT só ocorre

mediante denúncias, o que é evidenciado pelo fato de haver obras em Guarapuava sem a

implantação dos sistemas de proteções coletivas.

O SINAPI apesar de ser o banco de dados nacional mais completo com relação as

composições das proteções coletivas, ainda carece do cadastro de alguns serviços e

insumos. Ressalta-se também que essas aferições são recentes, passaram a viger a partir

de novembro de 2017 e a versão utilizada neste trabalho data de maio de 2018.

Os custos encontrados equivalem apenas a uma utilização dos equipamentos de

proteção coletiva, estes custos podem ser reduzidos, conforme são reutilizados em outras

obras. Porém, cada tipo de proteção coletiva deve possuir um número máximo de

montagens, para não comprometer a qualidade e resistência dos materiais. Estes custos

encontrados em ambos os casos, devem ser compreendidos como investimentos, pois

demandam um baixo custo, quando comparado ao custo total da obra e garantem a

qualidade e segurança da mão de obra. Tais custos também podem atuar indiretamente

como um assegurador de lucros, pois evidenciam o comprometimento e qualidade da

empresa na prestação de seus serviços.

Além de ser um fator constituinte do arcabouço jurídico nacional, soma-se a estes

aspectos, a diminuição de riscos com despesas indiretas geradas por acidentes, como

representado no quadro 7 deste trabalho. Evidencia-se, portanto, que a segurança do

trabalho deve ser um tema essencial e presente não apenas na construção civil, mas

também em outros serviços, para que a economia, tanto a nível municipal, quanto a nível

nacional, obtenha melhoras significativas.
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7 APÊNDICES

7.1 APÊNDICE 1 – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA DA

EMPRESA A
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7.2 APÊNDICE 2 - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA DA

EMPRESA B
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7.3 APÊNDICE 3 – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA COM

DIVISÃO DE CUSTOS DA EMPRESA A
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7.4 APÊNDICE 4 - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA COM

DIVISÃO DE CUSTOS DA EMPRESA B



59

Análise econômica do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção
(PCMAT) em uma obra da construção civil

7.5 APÊNDICE 5 – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COMPLEMENTAR

DA EMPRESA A



60

Análise econômica do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção
(PCMAT) em uma obra da construção civil

7.6 APÊNDICE 6 – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COMPLEMENTAR

DA EMPRESA B
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7.7 APÊNDICE 7 – CURVA ABC DE INSUMOS DA EMPRESA A
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7.8 APÊNDICE 8 – CURVA ABC DE INSUMOS DA EMPRESA B
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7.9 APÊNDICE 9 – CUSTO COMMATERIAIS PARA LINHA DE VIDA

DA EMPRESA A
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7.10 APÊNDICE 10 – CUSTO COM MATERIAIS PARA A LINHA DE

VIDA DA EMPRESA B


	Welington Ribeiro
	Orientador: Maico Jeferson de Oliveira Coorientado
	RESUMO
	SUMÁRIO
	1INTRODUÇÃO
	1.1DELIMITAÇÃO DO TEMA
	1.2OBJETIVOS DO TRABALHO

	1.2.1Objetivo principal
	1.2.2Objetivos secundários
	2REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
	2.1RISCOS DO AMBIENTE LABORAL
	2.2DEFINIÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO
	2.3SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONS

	2.3.1CARACTERIZAÇÃO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL
	2.3.2CARACTERIZAÇÃO DO TRABALHADOR DA INDÚSTRIA DA CONS
	2.3.3EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL
	2.3.4EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO COLETIVA
	2.3.5CUSTOSCOMSEGURANÇANAINDÚSTRIADA CONSTRUÇÃO CI
	2.4ESTRUTURADALEGISLAÇÃOBRASILEIRAENORMAS REGULA
	2.5PROGRAMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO NOS EST

	2.5.1NR9–PROGRAMADEPREVENÇÃODERISCOS AMBIENTAIS 
	2.5.2NR 18 - PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE T
	3MATERIAIS E MÉTODOS
	3.1TIPOLOGIA DA PESQUISA
	3.2MATERIAIS DE ESTUDO E TRATAMENTO DE RESULTADOS

	4DISCUSSÕES E RESULTADOS
	4.1CONFORMIDADE DO PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO AMBIE
	4.2CONFORMIDADE DAS PROTEÇÕES COLETIVAS
	4.3CUSTOSCOMOPROGRAMADECONDIÇÕESEMEIO AMBIENTE

	4.3.1EMPRESA A
	4.3.2EMPRESA B
	5CONCLUSÃO
	6REFERÊNCIAS
	7APÊNDICES
	7.1APÊNDICE 1 – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA DA EM
	7.2APÊNDICE 2 - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA DA EM


